DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA PARA SOLICITAÇÃO DE VISITA TÉCNICA
ORIENTAÇÕES GERAIS:

Encaminhar este requerimento preenchido, através do Sistema E-Docs, à SEDES/SUBCOMP;
· Anexar os seguintes documentos obrigatórios:
1. Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa perante a Secretaria da Fazenda Estadual da empresa importadora e/ou empresa operadora logística;

2. No caso de utilização de armazém de terceiros, deverá anexar cópia simples do contrato de prestação de serviços ou de locação;
3. Licença Ambiental de Operação ou Declaração de Dispensa de Licenciamento Ambiental da empresa beneficiária;
4. Comprovante de regularidade ambiental do Armazém Logístico;

5. Anexar procuração
 caso o requerente não seja sócio constante no contrato social;

6. Lista de demais documentos que a Requente entender necessários para análise do projeto.
· O BANDES e a SEDES poderão solicitar informações complementares durante a análise.

· A visita técnica será registrada por meio de fotografias para elaboração do Relatório Fotográfico.

[Logomarca da Empresa]
REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

PROGRAMA INVEST-ES

A

Secretaria de Desenvolvimento, Espírito Santo - SEDES

Subsecretário (a) de Competitividade 

Senhor (a) Subsecretário (a).

em atendimento ao Termo de Acordo INVEST-ES Nº [n° do termo de acordo], de [data da assinatura do termo de acordo], Resolução INVEST-ES Nº [n° da resolução de enquadramento], vimos solicitar visita técnica para constatação dos investimentos realizados e emissão de Laudo de Constatação do Estabelecimento Logístico.

Em anexo estamos encaminhando o Informativo de Realização do Investimento e os documentos exigidos para realização da visita técnica.

Sendo o que nos cabia para o momento nos colocamos à disposição enquanto aguardamos deferimento.

Nestes termos,

Pede deferimento

[Nome Completo]

[Cargo]

	1 – EMPRESA BENEFICIÁRIA – IMPORTADORA


	1.1 – Razão Social

	

	1.2 – CNPJ
	1.3 – Inscrição Estadual

	
	

	1.4 – Resolução INVEST-ES Nº
	1.5 – Termo de Acordo

	


	2 – RESPONSÁVEL LEGAL


	2.1 – Pessoa para Contato

	Nome:

	CPF:

	Cargo:
	Telefone:

	E-mail:


	3 – EMPRESA OPERADORA LOGÍSTICA


	3.1 – Razão Social

	

	3.2 – CNPJ
	3.3 – Inscrição Estadual

	
	

	3.4 – Localização do armazém logístico

	Logradouro, nº
	

	Bairro
	

	Município
	

	CEP
	


Com base nas informações prestadas acima, solicito a realização de visita técnica, para emissão do Laudo de Constatação do Estabelecimento Logístico.

[Município, Estado, dia, mês, ano]
[Nome Completo]1
[Cargo]
ANEXO I

MODELO DE PROCURAÇÃO – PESSOA JURÍDICA
(quando necessária)

Outorgante [nome da empresa], também denominada [nome fantasia, se houver], CNPJ n.º _________________________, inscrição estadual nº ________, estabelecida na [endereço completo], telefone ___________, endereço eletrônico nº _____________, neste ato representada por [nome do(s) sócio(s), identificado por CPF/RG, com poderes para assinar procuração, devidamente indicado no contrato social conforme cláusula de gerência], constitui [nome completo do escritório contábil/contador/advogado/ outro – especificar], sito a [endereço completo], CNPJ ou CPF n° _______________________, telefone _____________, endereço eletrônico nº _____________, como seu bastante procurador (a)  com o fito específico de representá-la junto à Secretaria de Desenvolvimento de Estado do Espírito Santo, com poderes para atuar de forma ampla no Programa INVEST-ES, podendo requerer, solicitar, receber e atender notificações, realizar cadastro no Sistema E-Docs, assinar Termo de Acordo e/ou aditivo do Programa INVEST-ES, responsabilizando-se por todos os atos praticados no cumprimento deste instrumento, cessando os efeitos deste a partir de [dia/mês/ano]. 

[Local], [Data]. 

________________________

 (Assinatura do sócio com poderes de gerência no contrato/estatuto social)




1A procuração pode ser validada através de assinatura digital, de um dos sócios constante no contrato social. A validade e admissibilidade legal da assinatura digital são garantidas DECRETO Nº 4410-R, DE 18 DE ABRIL DE 2019, que dispõe sobre o uso do meio eletrônico e não presencial para a interação do cidadão com o Estado e a realização de processo administrativo no âmbito dos órgãos e das entidades do Poder Executivo Estadual. Vide modelo em Anexo I.
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